













Este dossiê agrega discussões voltadas a 
inscrições de mulheres em domínios sociais 
nos quais elas conquistam posições proe-
minentes e assumem posicionamentos so-
bre uma multiplicidade de temáticas consi-
deradas relevantes. Por esse intermédio, elas 
produzem e transmitem representações so-
bre o mundo social. 
Com recortes analíticos variados, os arti-
gos aqui reunidos abordam mecanismos, di-
nâmicas e estratégias de afirmação de agen-
tes representativas de configurações de luta, 
modos de legitimação de perfis e relações de 
dominação (sobretudo entre os sexos, mas 
também entre instituições, classes, etnias, 
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regiões etc.). E abrangem, ainda, formas nu-
ançadas de intercruzamentos entre dimen-
sões políticas e culturais.
Tal como os universos analisados, a pro-
veniência e o vínculo institucional das/
dos autoras/es, estão localizados em dis-
tintas “realidades” regionais e nacionais. 
Realçamos, especialmente, a aglutinação 
de pesquisadoras e pesquisadores das di-
ferentes áreas das ciências sociais e em 
fases dessemelhantes das suas carreiras 
acadêmicas. Os proveitos analíticos de uma 
interlocução e pluralidade de pontos de 
vista são evidentes, a começar por relati-
vizar questões comumente homogeneiza-
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das em etiquetas redutoras, afiançadas por 
especializações das/os pesquisadoras/es em 
áreas do conhecimento (“políticas”, “cultu-
rais”, “intelectuais”, institucionais”, de “gê-
nero”, de “raça”, entre outras).
Para tentar esclarecer os objetivos que 
nortearam a organização desta coletânea, 
iniciamos problematizando a expectativa de 
que as ponderações sobre os ganhos e reco-
nhecimentos profissionais e identitários das 
mulheres devam estar, de antemão, associa-
das à ideia de “gênero”. Com isso, depen-
dendo dos modos de entendimento, a re-
cepção das análises pode ganhar ou perder 
força conforme a sua capacidade de acio-
nar esse registro, com vantagens para aque-
las que corroboram equivalências com ou-
tras categorias. No limite, os trabalhos po-
dem ser percebidos como heréticos, quan-
do examinam fatores objetivistas vincula-
dos às classificações por “sexo”, ou apolo-
géticos, quando incensam casos de supera-
ção ou subversão da “ordem”. E, de forma 
intermediária, podem esgueirar-se desem-
baraçadamente, como saída não calculada, 
quando celebram dimensões simbólicas ou 
subjetivistas1.
A literatura brasileira direcionada aos 
estudos sobre essa temática ou que, de al-
guma forma, a alcança, é vasta, heterogê-
nea e está em constante disputa. Ressalta-
-se que ainda não foram sistematizadas as 
linhas de confronto e convergências que 
compõem um “campo de estudos de gêne-
ro no país”, nem matizada a gênese dos em-
bates, antagonismos e consonâncias. Toda-
via, podemos antecipar – com base em le-
vantamento sobre pesquisas que mobilizam 
as noções de “biografias” e “trajetórias” rea-
lizadas no âmbito das ciências sociais e his-
tória (no Brasil), apoiada nas publicações do 
Scielo entre 1989 a 2017, cuja concentra-
ção robusta foi entre 2007 e 2016 – a sig-
nificativa incidência de publicações repor-
tando-se a estudos sobre mulheres e “outros 
gêneros” (travestis, transexuais, sexualidade 
e corpo), e que os dois periódicos mais fre-
quentes no topo da lista de publicações são 
os Cadernos Pagu e a Revista Estudos Femi-
nistas (REIS e BARREIRA, 2018, p. 39). 
Acrescentamos que entre as reflexões 
nessa seara, verificam-se esforços teóricos 
nos quais estão em pauta adequações classi-
ficatórias, definições legítimas e abordagens 
pertinentes às preocupações normativas. 
Não raro, os trabalhos recorrem a ângulos 
psicanalíticos como convenientes à devi-
da compreensão dos universos, ou descre-
vem as circunstâncias e os desdobramentos 
históricos das lutas feministas no país co-
mo condição à localização dos sujeitos e al-
vos da análise, sobretudo, da cimentação do 
“gênero” no cenário público nacional. Re-
centemente, observamos também o empe-
nho em ampliar a acepção do termo como 
locução adjetiva de “identidade” para en-
globar as múltiplas formas dos sujeitos se 
constituírem nas lutas reivindicatórias. 
A defesa de uma teoria própria e a dila-
tação de significados no intuito de alcançar 
as tantas possibilidades de identificações 
passíveis de serem encerradas, não deve, 
porém, esvaziar (ou fazer menosprezar co-
mo mera dicotomia limitadora) as potencia-
lidades do tratamento das disposições, divi-
sões, posições e posicionamentos de agentes 
(mulheres) relativamente aos seus homólo-
gos (homens). É no entrelaçamento das rela-
1. Uma espécie de proteção aos riscos de dessacralização que, assim como acontece para outros universos, 
impõe os limites do seu tratamento a partir do consenso sobre o seu encantamento. Portanto, inscrevê-los 
no trabalho de construção dos objetos científicos transparece como insulto (LAHIRE, 2010).
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ções e (auto)percepções entre os tipos tron-
culares que podemos verificar a profusão e 
os sentidos das ramificações de outras re-
ferências de sínteses identitárias. Uma for-
ma de não incorrer nas armadilhas essen-
cialistas é, justamente, atentar que as “rela-
ções de gênero” sempre carregam ressonân-
cias e atualizam os modelos (elementares) 
de classificação, quer dizer, formas de ava-
liar, sentir e agir. O grande desafio se tor-
na, portanto, relativizar os entroncamentos 
prévios, buscando condicionamentos, mo-
mentos e situações nos quais as classifica-
ções operam e produzem efeitos no conjun-
to das lutas sociais, incluindo as formas de 
reconhecimento.
De modo geral, os artigos ora agrupa-
dos respondem à possibilidade de compreen-
der, por meio de pesquisas específicas, como 
a aplicação de meios, bens, oportunidades, 
gerações, formações, formulações, etc. agem 
na (re)configuração de alocações e posicio-
namentos assumidos por mulheres, em cer-
tos momentos e espaços sociais. Eles estimu-
lam, então, a formulação de novas interroga-
ções sobre as condições e atributos favoráveis 
ou adversos às aquisições e agenciamentos de 
uma “dupla e indissociável arte da represen-
tação”: em que determinadas/os agentes, in-
vestidas/os de insígnias e posições estatutá-
rias certificadoras de suas tomadas de posi-
ção, falam em nome (no lugar ou representa-
tivas) de categorias e causas coletivas (GRILL 
e REIS, 2016). Essa problemática não perde de 
vista as complexas articulações entre injun-
ções modeladoras, que prescrevem comporta-
mentos, muito menos as práticas e condutas 
insubordinadas. Acentuando usos, reforços, 
adaptações e transformações de regras, pa-
péis e esquemas cognitivos.
As contribuições que abrem o dossiê, de 
Rose Marie Lagrave e Delphine Dulong, são 
heuristicamente ricas. Elas ilustram formas de 
tratamento da temática com aplicações refi-
nadas no que tange ao alinhamento de ob-
jetos e encaminhamentos analíticos originais, 
pouco operados nas ciências sociais brasi-
leiras. Os vieses adotados pelas autoras são, 
além e por conta disso, exemplares da ten-
são entre, de um lado, uma agenda instituída 
de “questões” e dimensões privilegiadas e, de 
outro, de práticas de pesquisa que desconcer-
tam rotinas científicas estabilizadas. 
Lagrave publicou o artigo seminal no 
qual a pergunta “Pesquisas feministas ou 
pesquisas sobre a mulher?” não é um dilema 
a ser resolvido com a adesão a uma ou outra 
opção, mas constitui o processo de constru-
ção de um problema de pesquisa, mediante 
a qual ela mesma, reflexivamente, se colo-
ca: as constrições e as disputas que redun-
daram no delineamento de um campo de 
estudos de gênero na França. Em lugar da 
simples oposição entre “acadêmicas” e “mi-
litantes”, estão em jogo as interfaces entre 
as propriedades sociais dos/das agentes en-
volvidos/as, suas estratégias de afirmação, 
as interpelações dos movimentos sociais e 
os princípios de hierarquização/legitima-
ção de centros e instituições de pesquisas. 
A autora evidencia o intricado de arranjos e 
adaptações no qual as virtualidades subver-
sivas dos estudos feministas acabaram enti-
biadas quando foram incorporadas no cam-
po científico em posições marginais.
A socióloga contribui fortemente aos de-
bates que repõem a difícil relação entre “gê-
nero” e “ciência”, sem sucumbir às contro-
vérsias que as definem como noções con-
traditórias, geralmente por enunciarem so-
mente um modelo científico natural, re-
produtivista e masculino. Não obstante, já 
contamos com esquemas sociológicos que 
avançaram na acumulação de ferramen-
tas,  permitindo construir conhecimento, ao 
mesmo tempo sistemático e crítico, abran-
12 Repocs, v.17, n.34, jul./dez. 2020
gendo condições e variáveis históricas e so-
ciais de produção/problematização das rela-
ções sociais. Notadamente, esse instrumen-
tal pode ser operacionalizado por pesquisa-
dores e pesquisadoras, de todos os gêneros, 
no sentido de desvendar relações de poder e 
de dominação em todas as ordens.
Gerações de pesquisadoras certamente 
foram beneficiadas pelo trabalho prévio de 
objetivação realizado por Lagrave que, com 
uma pesquisa rigorosa, examinou as con-
dições de emergência da “problemática” de 
“gênero” desvelando normas e concorrên-
cias à sua afirmação como causa e objeto de 
análise. Inscrita em postura epistemológica 
semelhante, Dulong pôde flexibilizar pers-
pectivas e dimensões operadas, sem aban-
donar os princípios de elaboração de ins-
trumentos eficientes à apreensão do mun-
do social. Situando as influências da autora, 
Maurício Izelli Doré (além da tradução do 
texto aqui publicado), apresenta-nos as ba-
ses teóricas que fundamentam suas apostas 
analíticas na reflexão sobre as imposições e 
limites, tanto da ordem institucional, como 
de agentes dispostos/as a confrontá-la.
Dulong investiga as conexões entre ins-
tituições políticas e os modos de dominação 
social e masculina, desvencilhando-se da 
oposição entre a determinação de mecanis-
mos que forçam a submissão à “verdade da 
instituição”, e o “voluntarismo espontaneís-
ta”, que crê na suficiência da capacidade de 
ação e de reflexão dos atores para contestá-
la. Ela rompe, pois, com a dualidade que po-
de empobrecer as análises quando o pêndu-
lo se fixa em um ou outro lado da equa-
ção. A pesquisadora busca detectar a série 
de regulagens entre tolhimentos, formas de 
subversão e amoldamentos, caudatários dos 
perfis e posições individuais e coletivas, in-
teragindo na produção das representações e 
práticas. Esses fatores vêm à superfície na 
operacionalização da trajetória de Malika. 
Com origem social baixa e fraca familiari-
dade com o jogo político eleitoral, ela con-
tou com condições favoráveis à ascensão de 
sua “trajetória improvável”, movimentan-
do-se entre barreiras, inserções e usos de 
suas “carências” como trunfos de luta. 
O perfil analisado por Delphine Dulong 
e a forma de abordá-lo guardam semelhan-
ças com outros casos examinados e com ex-
pedientes mobilizados em estudos que com-
põem esta coletânea (Benedita da Silva, Gri-
selda Gambaro e Afonsina Storni). Da mes-
ma maneira, o transcurso dessas trajetórias 
é inseparável das mudanças que pavimenta-
ram suas condições de aparição, incluindo 
os intercâmbios transnacionais e as conflu-
ências à legitimação de princípios democrá-
ticos, consequentemente, à ampliação das 
condições objetivas e subjetivas à diversi-
ficação das/os protagonistas “aptas/os” em 
intervir nos distintos domínios sociais (váli-
dos para França, Brasil e Argentina).
Com efeito, percepções e apropriações 
de categorias de luta e objetos de análise 
estão ligadas a processos de importações e 
ajustes históricos e sociais em conjunturas 
diversas (SEIDL e GRILL, 2013; REIS, 2013; 
CORADINI, 2012; entre outros). Para a re-
flexão em pauta, não é novidade que as sig-
nificações originais de gender foram forja-
das na história do feminismo anglo-saxão e 
de seus debates específicos, de sua tradição 
cultural e intelectual. Portanto, elas não 
necessariamente correspondem a disputas e 
embates (políticos e acadêmicos) deflagra-
dos, posteriormente, nos países das suas in-
térpretes importadoras (GUIONNET e NE-
VEU, 2009, p.27). Na França e, do mesmo 
modo, no Brasil – provavelmente em fun-
ção da influência de seus bens culturais nas 
históricas e distintivas atitudes cosmopoli-
tas dos brasileiros –, o genre e o gênero não 
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significavam originalmente a identificação 
de relações sociais de sexo, sendo mais co-
mumente relacionados à categorização de 
obras e estilos de produção artísticas/cul-
turais. Porém, assim como em outras “rea-
lidades nacionais”, a circulação internacio-
nal de recursos (humanos, simbólicos, ma-
teriais) interferiram na incorporação (nor-
mativa e acadêmica) da significação alusi-
va à classificação das características, divi-
sões, papéis e relações de poder histórica e 
culturalmente construídas entre os sexos.
Mesmo que ainda não contemos com uma 
sócio-história desses fluxos, apropriações e 
reinvenções, sem dúvida teríamos uma me-
lhor compreensão das relações de gênero ou 
das condições de afirmação de determinados 
perfis de mulheres no exercício de dadas ati-
vidades sociais com a apreensão de dinâmi-
cas e transformações mais amplas, ocorridas 
em distintas esferas e dimensões da vida so-
cial. Soma-se a isso a importância de serem 
considerados os arranjos (amalgamados) en-
tre as ordens sociais (política, cultural, eco-
nômica, religiosa, familiar...) atentando às 
alterações estruturais e estruturantes (REIS 
e GRILL, 2017; CORADINI, 2003).
De um lado, a gestação de um senso co-
mum acerca das características e funções 
consideradas propriamente “femininas” de-
corre de longos processos de impregnação 
por intermédio de aprendizados e (auto)
atribuições de predicados e inclinações as-
sociadas ao gênero. Afinal, “a vida social é 
imersão num banho de símbolos, de pro-
dutos culturais, de convenções que, silen-
ciosas ou agressivas, provocantes ou home-
opáticas, mantêm no cotidiano o ‘trabalho 
de gênero’” (GUIONNET e NEVEU, 2009, p. 
95). De outro lado, há uma polissemia de 
sentidos, enfoques e usos multifacetados 
das suas aplicações (espontâneas, norma-
tivas ou cultas). Contudo, isso não enfra-
quece a ideia de que as variáveis “gênero” 
e “sexo” são indispensáveis não apenas à 
apreensão dos fenômenos sociais – pois são 
“componentes da panóplia identitária dos 
agentes sociais” –, como, antes disso, dos 
enquadramentos nas formas de antecipar, 
conceber e experienciar práticas/condutas: 
“aquilo com o que pensamos e classifica-
mos o mundo social” (p. 95). 
Nas primeiras décadas do século XX, co-
mo Lucas Woltmann Figueiró apontou, posi-
cionamentos em revistas, livros e atividades 
direcionadas ao público feminino expressa-
vam os dispositivos educativos de circuns-
crição do universo das “práticas represen-
tacionais de estereotipagem”. Naturalmen-
te vinculadas à “função social que deveriam 
cumprir dentro da família”, as mulheres eram 
idealmente vistas como portadoras de valo-
res considerados essenciais tais como “afeto, 
bondade e sensibilidade, religiosidade, mora-
lidade e civilidade”. Esses atributos, ao mes-
mo tempo em que lhes conferiam lugar e pa-
péis específicos, interditavam a possibilidade 
de outros. E o autor conclui prevenindo so-
bre a persistência de um “discurso conserva-
dor de defesa da moral familiar cristã”.
São incontestáveis, no entanto, as realo-
cações ocorridas, principalmente na segun-
da metade do século XX, nas quais as re-
presentações e posições de agentes refletem 
o apuramento das capacidades reflexivas 
acerca das suas condições desiguais de exis-
tência, das recomposições do equilíbrio da 
balança de poder (ELIAS,  2000) das relações 
entre os sexos e dos repertórios de reivindi-
cação por reconhecimentos e direitos. Nes-
se sentido, alguns aspectos foram indicados 
por Camila Rosatti e Eliana Tavares dos Reis 
na apresentação do relato de Heloisa Pontes.
A riqueza desse depoimento reside, em 
primeiro lugar, no fato de Pontes desnudar, 
com leveza e sofisticação, seu itinerário, ex-
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pondo contingências pessoais, conjunturais, 
constrangimentos, realizações, enfim, o ema-
ranhado de fatores que incidiram nas suas es-
colhas e traçaram seu “destino”. Em segun-
do lugar, o relato nos leva a revisitar uma fa-
se decisiva de afirmação das causas feminis-
tas nos ambientes acadêmicos, de introdu-
ção da problemática de gênero e de institu-
cionalização das ciências sociais brasileiras, 
processos dos quais a entrevistada participou 
diretamente. E, em terceiro lugar, com rele-
vantes investigações sobre mulheres e con-
tribuições à sociologia da cultura e dos in-
telectuais, Pontes partilha conosco lógicas 
e condicionantes que balizam a carreira 
acadêmica de uma pesquisadora, com no-
me reconhecido pelo rigor e inventividade na 
apropriação de um esquema analítico que, no 
Brasil e na França, é predominantemente re-
lacionado a figuras masculinas.
Assim como a ascensão do trabalho de 
mulheres nos domínios  culturais e a ascen-
dência que exerceram sobre eles (com inter-
ferência dos registros políticos), a amplia-
ção das oportunidades de conquista de po-
sições políticas institucionais ocorreram no 
bojo dos processos de emergência de prin-
cípios, valores e procedimentos congruentes 
com uma gramática democrática. O que sig-
nificou uma ampliação nas chances de en-
trada em cena de agentes dispostas a partici-
par das competições nas arenas eletivas (for-
temente respaldadas por seus investimentos 
culturais e engajamentos militantes prévios). 
Os estudos dedicados às lógicas de espe-
cialização ou profissionalização política, de-
senvolvidos nas diretrizes de uma sociologia 
política de inspiração bourdieusiana, pro-
põem focalizar as bases do recrutamento dos 
agentes que se apresentam ao jogo políti-
co eletivo, e da legitimidade ao exercício de 
mandatos políticos, sem negligenciar a “ló-
gica de denegação identitária”, que desloca 
(como crença e estratégia) o sentido “profis-
sional” para a justificação “vocacional” da 
carreira (GRILL, 2008; OFFERLÉ, 1999). 
As lutas pela participação de pessoas do 
sexo feminino em posições de poder polí-
tico favoreceram a edificação de políticas 
afirmativas e de dispositivos paritários de 
atuação. Entretanto, mesmo que mecanis-
mos desse tipo interfiram no quantitati-
vo de mulheres em domínios políticos (no 
sentido amplo), isso não significa a produ-
ção imediata de modificações nos princí-
pios e modalidades de exercício das ativi-
dades políticas. Pelo contrário, o maior ou 
menor êxito na entrada e a permanência no 
jogo pode residir na capacidade de concer-
tação a esses valores considerados univer-
sais, que são masculinos (DULONG, LÉVÊ-
QUE e MATONTI, 2019, p.41). 
Cristina Altmann, a partir de uma pes-
quisa de cunho mais sociográfico, traz as-
pectos consistentes para compreender os 
elementos (sociais, políticos e culturais) in-
tervenientes no estímulo às estreias na po-
lítica de mulheres que alcançaram cargos 
parlamentares. A autora se situa no rol das 
pesquisas que exploraram os efeitos da in-
tensificação dos processos de diversifica-
ção do pessoal especializado no exercício de 
mandatos políticos durante a chamada “re-
democratização” do país. Examinando 208 
casos de mulheres parlamentares atuantes 
da segunda metade do século XX à primeira 
década do XXI, ela demonstra, por um lado, 
o peso dos investimentos profissionais e dos 
vínculos associativos anteriores aos percur-
sos políticos profissionais e, por outro lado, 
as apropriações multiformes do “feminino” 
nas suas tomadas de posição.
E Irlys Alencar F. Barreira, com ênfase 
mais etnográfica, ilumina as perspectivas 
ativadas pelas parlamentares na sua atu-
ação prática. Por meio da análise fina das 
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performances parlamentares no âmbito do 
Congresso Parlamentar e das avaliações das 
agentes, a autora desvela as estratégias de 
(auto)apresentação, de organização e de 
conquista de reconhecimentos, trazendo à 
tona antecipações, distinções, alocações, ri-
tuais, entre outros traços simbólicos revela-
dores dos modos de agir, de perceber e de 
administrar do seu papel político.  
Os dois artigos se debruçam sobre mu-
lheres investidas em cargos políticos pa-
ra apreender suas condições de ingresso na 
atividade política profissional e a maneira 
como manejam seu laboro, trânsitos e ima-
gens no exercício da sua posição como “re-
presentantes”. É claro que não podemos res-
tringir a ideia de “representação” ao traba-
lho de profissionais da política, até porque 
suas bases são erguidas em múltiplos níveis 
e domínios de inscrições. Os condicionan-
tes sociais e a ascendência dos engajamen-
tos associativos prévios apresentados por 
Altmann, e a dimensão simbólica explorada 
na caracterização das práticas empreendida 
por Barreira, podem ser complementarmen-
te pensados a partir de um plano mais local 
da atividade política e de construções iden-
titárias de mulheres.   
Thaís da Rosa Alves e Miriam Steffen 
Vieira citam a passagem de Palmeira e Bar-
reira (2004, p. 9) para lembrar que é pre-
ciso “refletir sobre a política para além das 
definições legais ou modelares numa socie-
dade”. Nesse caso, as autoras se dedicam a 
etnografar a atuação militante de mulheres 
negras em uma associação comunitária lo-
calizada na periferia de Porto Alegre. Se-
guindo alguns trajetos exemplares, elas re-
tratam as visões das suas “interlocutoras”, 
sem desconsiderar as condições objetivas 
das inserções, a tessitura de redes de rela-
ções, as estratégias de organização e de mo-
bilização, a articulação entre diferentes “ei-
xos de poder”, mormente como todas essas 
facetas desenham (no “dia a dia”) suas con-
cepções e práticas políticas. 
Uma das agentes abarcadas por Elia-
na Tavares dos Reis, Benedita da Silva, tem 
origem semelhante à das mulheres exami-
nadas por Alves e Vieira. E ela – assim co-
mo as outras parlamentares tratadas no ar-
tigo sobre suas "confissões políticas" –, é 
representativa dos perfis sociais e das estra-
tégias de (auto)apresentação tratados por 
Altmann e Barreira, respectivamente. Além 
das propriedades sociais e dos engajamen-
tos pregressos, Reis identifica os recursos e 
os investimentos culturais de deputadas e/
ou senadoras, que colaboraram para a sua 
participação no trabalho de produção/re-
produção de representações sobre o mun-
do social. Especialmente, a autora se cen-
trou em livros publicados pelas agentes em 
distintas fases biográficas e por diferentes 
razões. O material é perquirido como fon-
te-objeto privilegiado à apreensão das “ba-
ses da autoridade” acumuladas para ofere-
cerem a glosa de suas vidas e eventos mar-
cantes, dos esquemas de classificação ope-
rados e das estratégias de gestão das suas 
autoimagens.
Em espaços caracterizados pela alta 
competição para “dentro” (entre “pares”) e 
para “fora” (pela adesão dos “profanos”), 
mesmo em configurações históricas defini-
das pela débil objetivação dos campos so-
ciais, os critérios de entrada podem ser bas-
tante exigentes, justamente por serem in-
controláveis. Por exemplo, podem depen-
der de conjunturas de crise para abrir fen-
das à estreia de outsiders e às estratégias de 
subversão (REIS, 2015) ou da posse de re-
cursos herdados nos meios familiares, por-
tanto, não disponíveis aos investimentos 
num mercado aberto de aquisições (GRILL, 
2020). Do mesmo modo, a subsistência dos/
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das agentes nesses jogos é tributária das 
disposições a investir meios e extrair retri-
buições materiais e simbólicas desses envol-
vimentos (GAXIE, 1977; 2005). As percep-
ções das disposições e das brechas permi-
tem equacionar jogos e disposições perma-
nentemente repostos no âmbito de conjun-
turas diversas.
Acontece que isso não é acompanha-
do de isonomia ou universalidade. Os bens 
(em sentido amplo) detidos e os rendimen-
tos recorrentes são desiguais, quer dizer, 
relativamente valorizados ou vulneráveis 
às desvalorizações ou revalorizações, po-
dendo o vértice ser mais baixo ou desme-
surável. Quando os agentes estão em situ-
ação desfavorável nas relações de domi-
nação, essas inscrições podem gerar ten-
sões entre a reprodução das hierarquias e 
de princípios de divisão a si mesmos pre-
judiciais, e a ocupação de condição em 
falso (nem sempre percebidas como tais), 
ou ainda provocar conflitos entre a deten-
ção das prerrogativas que fornecem o sen-
timento de alta autoestima dos dominan-
tes e os insistentes chamados à ordem que 
perseguem os dominados.
Esses elementos estão presentes, de al-
gum modo, na trajetória artística de Grisel-
da Gambaro na dramaturgia argentina, er-
guida por Brunela Succi. A autora locali-
zou as “estratégias de construção e autori-
zação” que asseguraram a participação de 
Gambaro nas disputas em torno da “defini-
ção de uma vanguarda teatral” na Buenos 
Aires dos anos 1960. Na trilha dos achados 
de Heloisa Pontes, Succi recupera a ideia 
de “burla de gênero” e pondera sobre o pe-
so da parceria amorosa e profissional (com 
Distéfano), sem “engessar a complexa ex-
periência social de mulheres e homens na 
polarização estanque entre submissas e do-
minantes”. Adicionando a isso a dimensão 
de classe para qualificar, junto com outros 
dados, os meios de luta “em face dos desa-
fios, tensões e constrangimentos sociais in-
terpostos como obstáculos aos seus propó-
sitos pessoais”. 
Gambaro está situada numa genealo-
gia consagrada de mulheres argentinas com 
perfis sociais, inserções e produções cultu-
rais, marcadas pelas polêmicas intelectuais 
e políticas, da década de 1920 à de 1970. 
Ela se aproxima da trajetória de Afonsina 
Storni, examinada por Sergio Miceli no li-
vro Sonhos de Periferia, em relação à de seu 
parceiro Horácio Quiroga. A partir da rese-
nha de Igor Gastal Grill e Melissa Teixeira, 
observamos como a literata é exemplar do 
protagonismo de gênero verificado na Ar-
gentina pelo autor (comparativamente ao 
caso brasileiro) e das mudanças dos crité-
rios de reconhecimento intelectual das van-
guardas argentinas, que, até então, consa-
grava perfis mais notáveis como o de Vito-
ria Ocampo. 
Sem evidentemente esgotar as possibi-
lidades de pesquisas centradas em relações 
de gênero em vários domínios, esta coletâ-
nea pode significar um prosseguir de cami-
nhos já percorridos e acumulados. Os arti-
gos demonstram a possibilidade de pensar 
a performance de mulheres a partir de lu-
gares em construção, absorvendo as várias 
possibilidades de verificar formas explícitas 
ou ocultas de dominação. A observação de 
domínios culturais e políticos ampliou a re-
flexão sobre situações mais ou menos visí-
veis nas quais transitam os jogos de disposi-
ções e de imposições. A ruptura com as po-
larizações permite sair do engessamento bi-
nário, ou voluntarismo heroico, para pensar 
nas lutas efetivas que se processam no per-
curso das práticas. 
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